MOÇÃO Nº 69, DE 2014

O Código Penal Brasileiro, vigente desde 1940, requer urgente atualização. O referido diploma (Decreto-lei nº 2.848), promulgado em 7 de dezembro daquele ano, além de ter sofrido inúmeras alterações, convive com legislação extravagante produzida ao longo de sete décadas, de sorte que não mais responde adequadamente às funções básicas de uma codificação legislativa. 

É função de um Código, por exemplo, sistematizar racionalmente as normas penais, de modo a permitir aos operadores do direito o conhecimento prévio e cristalino do que está em vigor. A organização do sistema punitivo representa, pois, uma garantia para a sociedade. 

Além de garantidora, a codificação legislativa também possui função ordenadora dos bens jurídicos. Há que se estabelecer uma hierarquia em face do desvalor das condutas, coerente em todos os tipos penais do sistema, por meio da atribuição de penas máximas para crimes mais graves – de maior desvalor para a sociedade – e de penas mais brandas para delitos de menor gravidade. A desejável proporcionalidade das penas fica, evidentemente, difícil de ser mantida após a realização de inúmeras reformas pontuais. 

Outra importante função de um Código é a compiladora, pois sua elaboração representa a síntese de todas as leis existentes em um único corpo, pondo-se fim à dispersão e ao emaranhado legislativo.

Não se pode, ainda, deixar de assinalar a função orientadora ou reorientadora do Código, que permite um melhor equacionamento dogmático em face das situações fáticas que mudam com extrema velocidade. 

Por derradeiro, registre-se que um novo Código também possui função transformadora, no sentido de que o direito penal tem a função de “discutir” as transformações ocorridas na sociedade, incorporando-as em seu texto.

Tendo em vista o atual quadro normativo em matéria penal, gerador de grande insegurança jurídica decorrente das falhas de sistematização e organização dos tipos penais, do abalo significativo à proporcionalidade das penas, de interpretações desencontradas, de jurisprudências contraditórias e atribuição de penas injustas, o Senado Federal houve por bem constituir, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, uma “Comissão de Juristas com a finalidade de elaborar projeto de Código Penal adequado aos ditames da Constituição de 1988 e às novas exigências de uma sociedade complexa e de risco”. 

A referida Comissão desenvolveu seus trabalhos de acordo com as seguintes diretrizes: a) modernização do Código Penal; b) unificação da legislação penal esparsa; c) estudo da compatibilidade dos tipos penais existentes com a Constituição Federal; d) proporcionalização das penas dos diversos crimes, a partir de sua gravidade relativa; e) adoção de formas alternativas de sanção penal. 

Após a realização de inúmeros estudos, debates e audiências públicas a Comissão produziu, como conclusão de seus trabalhos, anteprojeto de Código Penal, subscrito integralmente pelo Senador José Sarney, então Presidente daquela Casa Legislativa, que o apresentou como Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, que reforma o Código Penal Brasileiro e tramita com 147 outras proposituras que versam sobre direito penal a ele apensadas.

Tendo em vista a apresentação da referida propositura foram designados Senadores e Senadoras para compor Comissão Temporária de Estudo da Reforma do Código Penal destinada a examinar o Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, e demais proposituras apensadas.

Instalada em 8 de agosto de 2012, a referida Comissão Temporária recebeu dezenas de documentos, de pessoas físicas e jurídicas, realizou várias audiências públicas, em Brasília e em outras cidades do País, com o intuito de ouvir especialistas, operadores do direito, autoridades e representantes da sociedade civil e, finalmente, em 17 de dezembro de 2013, aprovou o Parecer nº 1.576, de 2013.

O Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, continua, portanto, a tramitar no Senado Federal. O esforço produzido até o momento, bem como a envergadura política e a competência técnica de todos aqueles que contribuíram para a produção de um texto moderno e adequado à realidade atual, são fatores que não permitem a perda da chance de reforma do Código Penal, tampouco sua postergação.

Assim sendo, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, que reforma o Código Penal Brasileiro seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível. 

Sala das Sessões, em 30-6-2014.
a) Antonio Salim Curiati

